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PRELIMINAR  DE  INTEMPESTIVIDADE.
INOCORRÊNCIA. SENTENÇA PUBLICADA SOB A
ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PRAZO RECURSAL CONTADO EM DIAS ÚTEIS.
REGRA  DISPOSTA  NO  ART.  219  DO  NCPC.
REJEIÇÃO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a
comunidade  jurídica  sobre  questão  do  direito
intertemporal referente à aplicação da regra do Novo
Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº  13.105/2015),
editou  o  Enunciado  Administrativo  nº  2,  dispondo
que  aos  recursos  interpostos  com fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior  Tribunal  de Justiça.  Portanto,  como a
Decisão Recorrida  foi  publicada em 18.03.2016,  à
hipótese aplicam-se os requisitos de admissibilidade
do CPC/2015, de modo que a contagem do prazo
recursal deve levar em conta apenas os dias úteis,
conforme preceitual o artigo 219 do NCPC.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. PROMESSA DE COMPRA
E  VENDA.  DESISTÊNCIA  DE  EFETIVAR  O
CONTRATO  PELO  VENDEDOR.  RESTITUIÇÃO



Apelação Cível nº 0024686-78.2013.815.0011

DAS ARRAS PAGAS E PAGAMENTO DE MULTA
PREVISTA  EM  CONTRATO.  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  NA  PETIÇÃO  INICIAL
PARA  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  DECISÃO
EXTRA PETITA. RETIRADA DO EXCESSO. DANO
MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  FALTA  DE
PROVAS.  MERO  DISSABOR.  PROVIMENTO
PARCIAL.

- Constatada a culpa do promitente vendedor pela
rescisão contratual, descabe se falar em retenção de
qualquer  percentual,  já  que  tal  fato  consistiria  em
flagrante  enriquecimento  ilícito  para  a  parte  que
descumpre  o  contrato,  situação  inadmissível  no
nosso sistema jurídico.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, PROVER EM
PARTE a Apelação Cível,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl.126. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Moacir  Amorim

Mendes, inconformado com a Sentença proferida nos autos da Ação Ordinária

de Cobrança c/c Indenização por Danos Materiais e Morais movida por Luciara

Araújo de Menezes, na qual a Magistrada da 8ª Vara Cível da Comarca de

Campina  Grande  julgou  procedentes  os  pedidos  para  condenar  o

Promovido/Recorrente ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) relativos

à restituição, em dobro, dos valores pagos pela Requerente a título de arras,

R$ 11.000,00 (onze mil reais) referentes à multa por desistência, e R$ 5.000,00

(cinco mil reais) por danos morais.

Em  suas  razões  recursais,  o  Apelante  alegou  que  a  Juíza

proferiu Sentença “extra petita”, eis que não houve o pedido de devolução em

dobro do valor relativo às Arras. No mais, aduziu que a Autora não comprovou

que foi  o  Recorrente  quem deu causa ao descumprimento do contrato.  No

mais, disse que não restaram caracterizados os requisitos para a configuração
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do dano  moral.  Alternativamente,  pela  minoração  da  indenização por  Dano

Moral (fls. 86/107).

Em  Contrarrazões,  às  fls.  112/116,  o  Apelado  aventou  a

preliminar de intempestividade do Recurso. No mérito, pelo desprovimento

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 121/122).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  analisar  a  preliminar  de  intempestividade

aventada pela Autora/Recorrida. 

Nessa  senda,  em  que  pesem  as  alegações  da  Apelada,  o

Superior  Tribunal  de  Justiça,  visando  orientar  a  comunidade  jurídica  sobre

questão do direito intertemporal referente à aplicação da regra do Novo Código

de  Processo  Civil  (Lei  nº  13.105/2015),  editou  Enunciados  Administrativos

balizando a matéria, merecendo destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que

assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com
interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

Portanto,  como  a  Decisão  Recorrida  foi  publicada  em

18.03.2016 (fl. 84), à hipótese aplicam-se os requisitos de admissibilidade do

CPC/2015, de modo que a contagem do prazo recursal deve levar em conta

apenas os dias úteis, conforme preceitua o artigo 219 do NCPC.

Assim,  como  o  Apelante  foi  intimado  da  Sentença  em

08.04.2016  (sexta-feira),  e  protocolizou  o  recurso  em  28.04.2016  (fl.  86),

inegável que a Apelação Cível foi manejada tempestivamente, mormente, com

3



Apelação Cível nº 0024686-78.2013.815.0011

a ocorrência de feriado no mês de abril (21 e 22), motivo pelo qual, REJEITO a

preliminar invocada.

Quanto a preliminar de julgamento “extra petita” para excluir a

repetição em dobro  do valor  relativo  às  Arras,  entendo que tal  matéria,  na

presente hipótese, se confunde com mérito do recurso, devendo sua análise

ser efetivada, concomitantemente, com o exame meritório propriamente dito.

Superada essa questão, restou comprovado que o Recorrente

aceitou  que  o  valor  de  R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  restante,  relativo  à

compra  do  imóvel,  seria  oriundo  de  financiamento  imobiliário  com a  Caixa

Econômica Federal (fls. 09/12), inclusive, não havendo sido fixado prazo para a

obtenção do referido financiamento.

Cláusula Primeira – O promitente Vendedor obriga-se a
vender ao Compromissário comprador do imóvel  acima
descrito pelo preço de R$ 110.000,00 (cento e dez mil
reais)  pagos da seguinte forma: R$ 10.000,00 (dez mil
reais)  como sinal;  R$  100.000,00  (cem mil  reais)  pela
Caixa Econômica Federal”.

Da  mesma  forma,  restou  incontroverso,  pelos  depoimentos

testemunhais de fls.  70 e 73, que mesmo após a CEF somente autorizar o

financiamento de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) e Autora haver se

comprometido a pagar  a diferença no ato da assinatura do contrato,  que o

Promovido, além de desistir de efetivar o negócio, quebrando o pacto firmado

na  promessa  de  compra  e  venda  com a  Promovente  (fl.  09/12),  alienou  o

imóvel a uma terceira pessoa (fls. 39/42).

Assim sendo,  inexistente  culpa  do  promitente  comprador  na

rescisão contratual, são inaplicáveis contra ele cláusulas penais em favor do

vendedor que deu motivo à quebra do pacto.

Ora,  as  cláusulas  penais  contra  o  comprador  devem  ser

exigidas quando a rescisão ocorrer por sua inadimplência, ou mesmo de forma

imotivada no contrato, descabendo a aplicação em favor de quem deu causa

ao desfazimento do negócio.
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A restituição das quantias  pagas pelo  promitente  comprador

deverá  ser  integral,  não  havendo  que  se  falar  em  retenção  de  qualquer

percentual  pela  Apelante,  por  serem  inaplicáveis  cláusulas  penais  que

prevejam  retenção  de  valores  para  pagamento  de  multa  ou  de  despesas

administrativas.

Como se sabe, da culpa exclusiva do promitente vendedor pela

rescisão contratual não surge o direito à retenção de qualquer valor pago, pois

tal  fato consistiria flagrante enriquecimento indevido, ou seja,  um verdadeiro

prêmio para a parte que descumpre o contrato, situação inadmissível no nosso

sistema jurídico. 

Por conseguinte, sendo aplicável aos contratos bilaterais, como

o presente, a regra do “exceptio non adimpleti contractus”, prevista do art. 476

do  Código  Civil,  não  se  mostra  razoável  a  exigência  das  retenções  e

compensações pleiteadas, se o vendedor não cumpriu com a sua obrigação.

Art.  476.  Nos  contratos  bilaterais,  nenhum  dos
contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode
exigir o implemento da do outro. 

Sobre  a  matéria  tratada,  a  título  ilustrativo,  vale  citar  os

seguintes julgados:

AÇÃO  ORDINÁRIA  –  RESCISÃO  CONTRATUAL  -
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL -
ATRASO NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA  -
CULPA DO PROMITENTE- VENDEDOR - DEVOLUÇÃO
INTEGRAL DOS VALORES PAGOS - DANOS MORAIS -
AUSÊNCIA.  -  Com  a  rescisão  do  contrato  de
compromisso de compra e venda de imóvel,  por  culpa
exclusiva do promitente- vendedor, impõe-se a restituição
integral da quantia paga pelo promitente-comprador, com
o retorno das partes ao status quo ante e o afastamento
do enriquecimento ilícito . - O inadimplemento contratual,
por si só, não acarreta dano moral indenizável. - Primeiro
recurso não provido. Segundo recurso provido em parte.
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0105.10.024248-  3/001,
Relator(a):  Des.(a)  Alvimar  de  Ávila  ,  12ª  CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 04/12/2013, publicação da súmula
em 13/12/2013

Rescisão  contratual  c/c  reintegração  de  posse  e
indenização  por  perdas  e  danos  -  Ação  julgada
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procedente  e  pedido  reconvencional  improcedente  -
Ausência do devido registro da incorporação imobiliária -
Insegurança  no  negócio  que  justifica  a  suspensão  do
pagamento  das  prestações  avençadas  Aplicação  da
regra do "exceptio non adimpleti contractus", prevista do
art. 476, do Código Civil de 2002 (art. 1.092, do Código
Civil  de  1916)-  Rescisão  contratual  que  já  se  operou,
inclusive com a reintegração da autora na posse do bem -
Retenção  das  parcelas  pagas  -  Inadmissibilidade  -
Comprovada a inadimplência contratual  da vendedora -
Devolução  de  todos  os  valores  pagos  à  autora,  sem
qualquer  desconto  -  Sentença  reformada  em  parte  -
Recurso  parcialmente  provido,  com  a  fixação  da
sucumbência  recíproca.  (TJ-SP  -  APL:
00460044620108260002  SP  0046004-
46.2010.8.26.0002,  Relator:  Percival  Nogueira,  Data  de
Julgamento:  11/12/2014,  6ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 11/12/2014)

Nessa senda, deve devolver não só a quantia paga a título de

Arras,  como  pagar  a  multa  de  10%  (dez  por  cento)  prevista  na  Cláusula

Terceira do contrato (fl. 10).

Todavia,  indevida se mostra a restituição em dobro do valor

referente às Arras, tendo em vista que além de não existir previsão contratual

nesse sentido, não houve pedido expresso na petição inicial, sendo vedado ao

Juiz, nos termos do então vigente art. 460 do CPC/1973, proferir Decisão de

natureza diversa do que foi pedido, bem como condenar a parte em quantidade

superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Quanto aos danos morais, é certo que para a sua configuração,

em alguns casos, releva-se a exigência de provas, porque são fatos notórios

que praticamente sempre provocam dor. 

Todavia, não se pode olvidar que o dano moral reserva-se para

os  casos  mais  graves,  em  que  ocorra  efetiva  ofensa  à  dignidade  do  ser

humano, situação, no meu entender, inexistente na presente hipótese.

Na situação apresentada pela Autora, entendo que os efeitos

negativos, da não concretização do negócio, são fatos que exigem prova, pois

nem sempre essa situação causa dano, eis que a simples impossibilidade de

finalizar tratativas comerciais não mudou para pior o conceito de quem tinha o

6



Apelação Cível nº 0024686-78.2013.815.0011

direito  de  adquirir  um  imóvel,  tampouco,  lhe  gerou  constrangimentos

insuperáveis a ponto de ter diminuído ou suprimido seu conceito no convívio

social, notadamente, em se tratando de um imóvel que ainda estava em fase

de construção, que não seria de imediato ocupado, caso fosse essa a intenção

da compradora. 

Assim, não há prova de que a Promovente tenha passado por

constrangimentos, de que tenha ficado de algum modo embaraçada em suas

atividades profissionais ou de que tenha passado por algum tipo de sofrimento

que  se  produziu  nos  autos,  de  modo  que  não  faz  jus ao  recebimento  de

indenização. 

Ademais, cabia à Autora, nos termos do então vigente artigo

333, inciso I, do CPC, o ônus da prova, neste particular, quanto à existência de

constitutivo do seu direito.

Desse modo, não há que se falar em indenização por danos

morais, quando não se extrai do fato efetivo potencial danoso à esfera moral da

vítima, mas mero dissabor temporário.

Por  tais  razões,  rejeito  a  preliminar  aventada  e,  no  mérito,

PROVEJO EM PARTE  a presente Apelação Cível para reformar a Sentença

recorrida para não só excluir a indenização por danos morais, como também o

pagamento em dobro do valor relativo às arras.

Por  fim,  considerando  que  as  partes  foram  vencedoras  e

vencidas na demanda e, ainda observando a modificação parcial do julgado de

primeiro grau, condeno ambas as partes ao pagamento das custas processuais

e  honorários  sucumbenciais,  ficando,  em  relação  a  estes,  cada  litigante

obrigado ao pagamento de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação

ao causídico da parte contrária,  nos termos do art.  85, §§ 2º e 14 do novo

Código de Processo Civil, observando quanto à Promovente, o art. 12 da Lei nº

1.060/50.

É o voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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